
PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO

CORREGEDORIA REGIONAL 

ATA     DE     CORREIÇÃO     ORDINÁRIA  

DIVISÃO DE EXECUÇÃO E CENTRAL DE MANDADOS DE TAUBATÉ

Entre os dias 9 e 10 do mês de outubro de 2018, o Excelentíssimo Senhor

Desembargador  do  Trabalho  SAMUEL  HUGO  LIMA,  Corregedor  Regional,  em

cumprimento  ao  inciso  II  do  artigo  29  do  Regimento  Interno  presidiu  a Correição

Ordinária na Unidade, conforme Edital  CR nº 16/2018, divulgado em 16/8/2018 no

DEJT (Edição 2541/2018 – Caderno do TRT da 15ª Região – página 706).  Presentes o

Juiz  Diretor  do  Fórum JOÃO BATISTA DA SILVA e a  Juíza  Responsável  FRANCINA

NUNES DA COSTA. Com base nas informações  prestadas pelo Chefe de Divisão e nos

dados  dos  sistemas  processuais,  apurou-se,  no  período  correicionado,  também com

relação às atividades desenvolvidas ainda na estrutura da Coordenadoria Integrada de

Atividades Administrativas, Judiciais e Central de Mandados – CIA, o seguinte:

1 – ESTRUTURA FUNCIONAL:

(fonte: Assessoria de Apoio aos Magistrados)

JUIZ DIRETOR DO FÓRUM
João Batista da Silva

JUÍZA RESPONSÁVEL
Francina Nunes da Costa

2 – QUADRO DE SERVIDORES:

(fonte: Coordenadoria de Provimento e Vacância)

a) Lotação – Central de Mandados:

NOME CARGO FUNÇÃO EXERCÍCIO NA
LOTAÇÃO

Felipe dos Santos Katayama OJAF 5/6/2018
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Márcia Cristina Câmara OJAF 5/6/2018

Rogério Botini Salgado OJAF 5/6/2018

Rosângela Duarte Artese OJAF 5/6/2018

Sérgio de Oliveira Wanderley OJAF 5/6/2018

TOTAL DE SERVIDORES DO QUADRO 5
TOTAL DE SERVIDORES EXTRA-QUADRO 0
Previsão na Portaria GP nº 20/2018 4
OJAF – Analista Judiciário – Oficial de Justiça Avaliador Federal

b) Lotação – Divisão de Execução: 

NOME CARGO FUNÇÃO EXERCÍCIO NA
LOTAÇÃO*

David Ribeiro e Silva TJA CJ – Chefe de
Divisão

5/6/2018

TOTAL DE SERVIDORES DO QUADRO 1
TOTAL DE SERVIDORES EXTRA-QUADRO 0
Previsão na Portaria GP nº 20/2018 2

3 – AUSÊNCIAS, EXCETO FÉRIAS – 11/11/2017 a 20/9/2018:

(fonte: Serviço de Registros Funcionais e Frequência)

a) Lotação atual – Central de Mandados: 

MOTIVO DIAS

Licença luto 8

Licença para tratamento da própria saúde 56

Participação em curso ministrado pelo TRT 14

Total: 78

b) Lotação atual – Divisão de Execução: 
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MOTIVO DIAS

Participação em curso ministrado pelo TRT 2

Total: 2

4 – ESTAGIÁRIOS:

(fonte: Área de Controle de Estágio e Voluntariado)

NOME ÓRGÃO
 CONVENIADO

INÍCIO DO
ESTÁGIO

Ana Júlia Teixeira Rodrigues CIEE 16/9/2018

5 – AÇÕES DE CAPACITAÇÃO – 11/11/2017 a 19/9/2018

(metas 15 do CNJ e 30, 31 e 32 do TRT-15):

(fonte: Seção de Capacitação de Servidores) 

a) Lotação atual – Central de Mandados: 

SERVIDORES HORAS

Felipe dos Santos Katayama 146

Márcia Cristina Câmara 141

Rogério Botini Salgado 7

Rosângela Duarte Artese 7

Sérgio de Oliveira Wanderley 77

Total: 378

b) Lotação atual – Divisão de Execução: 

SERVIDORES HORAS

David Ribeiro e Silva 367

Total: 367
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6 – MOVIMENTAÇÃO DE PETIÇÕES E EXPEDIENTES RECEBIDOS:

(fonte: SAP 1G)

DESTINATÁRIO 2016 2017
 1ª Vara 7.218 5.560
 2ª Vara 8.924 7.457

Coordenadoria de Distribuição 13 5
TOTAIS 16.155 13.022

7 – MOVIMENTAÇÃO DA CENTRAL DE MANDADOS:

(fonte: Divisão de Execução)

7.1 Diligências pendentes de distribuição aos Oficiais de Justiça (SAP1G):

  UNIDADE QUANTIDADE RECEBIDO NA CENTRAL EM
1 ª VARA 2 12/9/2018
2 ª VARA 1 19/9/2018
TOTAL 3

7.2 Diligências pendentes de cumprimento (com prazo vencido) no SAP1G:

Não há.

7.3 Diligências pendentes de cumprimento (com prazo vencido) no PJ-e:

Não há.

8 – INVESTIGAÇÃO PATRIMONIAL – GRANDES DEVEDORES 

a) Relação de Investigação Patrimonial em andamento (de outros anos e as

iniciadas neste ano):
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NÚMERO DO PROCESSO
QUANTIDADE DE

EXEQUENTES
VALOR DA EXECUÇÃO

01/2018 21 R$ 434.501,15
02/2018 20 R$ 1.097.348,15
03/2018 17 R$ 446.579,72
04/2018 17 R$ 141.634,79

TOTAL 75 R$ 2.120.063,81

b)  Investigações  Patrimoniais  FINALIZADAS  no  ano  com  resultado

INTEGRALMENTE POSITIVO:

Não há.

c)  Investigações  Patrimoniais  FINALIZADAS  no  ano  com  resultado

PARCIALMENTE POSITIVO:

Não há.

d)  Investigações  Patrimoniais  FINALIZADAS  no  ano  com  resultado

FRUSTRADO:

Não há.

e)  Valores  arrecadados  decorrentes  de  execuções  RESOLVIDAS  pela

investigação Patrimonial:

Não há.

9 – MOVIMENTAÇÃO DA SEÇÃO DE HASTA PÚBLICA (SHP)

(fonte:  Coordenadoria  de  Gestão  Compartilhada  de  Processos  Judiciais  e  Administração

Interna)

a) Hastas Públicas realizadas: 

IDENTIFICAÇÃO
DA HASTA

QUANTIDADE
DE PROCESSOS
INCLUÍDOS EM

HASTA

QUANTIDADE
DE BENS

INCLUÍDOS EM
HASTA

VALOR TOTAL
DOS BENS
INCLUÍDOS

%  QUANT.
BENS

ARREMA-
TADOS

%  VALOR
BENS

ARREMA-
TADOS

01/2018 19 23 R$ 14.060.280,00 17,39% 21,54%

TOTAL 19 23 R$ 14.060.280,00 17,39% 21,54%
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b) Varas da Circunscrição que não incluíram processos em Hasta Pública

UNIDADE
2ª Vara do Trabalho de Taubaté
Cruzeiro

10 – CONSTATAÇÕES:

Foi realizada reunião com o Chefe de Divisão, abordando principalmente

temas com relação às atividades já desenvolvidas e aos normativos que disciplinam as

novas  estruturas  organizacionais:  Ato  Regulamentar  GP-CR  nº  01/2018  (disciplina

atribuições relativas a atividades administrativas e judiciais dos Fóruns Trabalhistas do

Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  15ª  Região),  Provimento  GP-CR  nº  04/2018

(regulamenta a atuação das Divisões de Execução no âmbito de Fóruns Trabalhistas

deste Regional) e  Provimento GP-CR nº 05/2018 (regulamenta o fluxo de processos de

trabalho dos oficiais de justiça na execução).

Nessa oportunidade, foi  informado que foram realizadas reuniões com o

Núcleo de Pesquisa Patrimonial, bem como que, por ordem da Juíza Responsável Dra.

Francina Nunes da Costa, o Chefe da Divisão permaneceu por cerca de quinze dias na

Divisão de Execução de São José dos Campos para atividades de capacitação, visando

realizar a pesquisa patrimonial avançada.

Considerando que a parametrização local foi elaborada em dezembro/16, a

Corregedoria sugere que seja atualizada, a fim de melhor se adequar às necessidades do

Fórum. O Chefe da Divisão deve incentivar os oficiais de justiça e demais servidores a

conhecerem os vídeos “Dicas da Corregedoria”, principalmente aqueles que tratam da

fase de execução.

A  Circunscrição  da  Divisão  de  Execuções  de  Taubaté  abrange:  VT

Aparecida,  VT  Cruzeiro,  VT  Guaratinguetá,  VT  Lorena,  VT  Pindamonhangaba,  FT

Taubaté e VT Ubatuba.

Após  a  instalação  da  nova  estrutura  organizacional,  foi  enviado  às

Unidades  cronograma  de  atividades  observando  as  novas  atribuições,  entre  elas:
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verificação de bens liberados para hasta pública, identificação das Unidades que não

enviaram  bens,  estreitamento  do  relacionamento  com  os  orientadores  dos  GIE  das

Unidades  da  circunscrição  para  orientações,  utilização  do  relatório  de  controle  de

diligências dos oficiais em substituição ao Diligência15 e determinação para saneamento

de inconsistências no cadastro EXE15 das VT’s.

11 – DETERMINAÇÕES:

11.1 – distribuir as diligências aos Srs. Oficiais de Justiça com brevidade,

evitando-se a demora informada no item 4, letra “a”.

11.2 – observar os seguintes normativos: Ato Regulamentar GP nº 11/2017

(solicitação de serviços de manutenção predial  preventiva e corretiva); Portaria GP nº

03/2018 (centraliza endereços de notificações de diversas empresas);

11.3  –  acompanhar  os  vídeos  de  “Dicas  da  Corregedoria”  referentes  à

atuação e procedimentos dos Órgãos Jurisdicionais da 1ª Instância (sobretudo o exe15

rascunhos/anotações);

11.4  –  exaurir  suas  iniciativas  objetivando  tornar  exitosa  a  pesquisa

patrimonial avançada mediante a utilização do SIMBA e CCS, além das ferramentas já

utilizadas;

11.5  –  atentar-se  que,  caso  o  Oficial  de  Justiça  Avaliador  utilize-se  de

informações  colhidas  na  investigação  anterior,  do  mesmo  ou  de  outro  oficial,  e

disponíveis  no  sistema  informatizado,  no  cumprimento  do inciso  XIV,  art.  1º  do

Provimento GP-CR nº 05/2015, se faz necessária a inclusão dos dados do novo processo

no sistema com nova indicação de execução frustrada, por meio de nova certidão, a fim

de contabilizar as informações do Regional;

11.6 – quando ocorrer, cumprir integralmente o § 7º e 8º, art. 3º do Ato GP-

CR nº 05/2015, que dispõe: “§ 7º Obtendo êxito na arrecadação de valores suficientes ao

pagamento das  execuções,  as quantias deverão  ser  encaminhadas  aos processos em

trâmite nas unidades de origem, a fim de que aquele juízo faça a regular liberação aos

credores. E § 8º Arrecadada quantia insuficiente ao pagamento total das execuções, a

distribuição dos valores para encaminhamento aos juízos de origem deverá observar as
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preferências legais e os processos mais antigos, salvo decisão fundamentada em sentido

contrário a critério do juiz do núcleo”;

11.7 – quando ocorrer, cumprir o § 4º do art. 3º do Ato GP-CR nº 05/2015,

que estabelece: “deliberado sobre a apreensão de bens, todas as unidades de primeira de

instância  do  Regional  serão  comunicadas  informando  qual  empresa  está  sendo

investigada, solicitando-se, ainda, que cada Juízo, no prazo de 30 (trinta) dias, proceda à

reunião das execuções contra o mesmo devedor”.

12 – VISITAS E ATENDIMENTOS:

No dia  09/10/2018,  comparecem os  diretores  da  Subseção  da  OAB de

Taubaté, Drs. Luiz Guilherme Paiva Vianna, Presidente, OAB 210.501 e Marli Ramon

Fernandes Nogueira Santos, Vice-Presidente, OAB 157.795.

Foi  dito  que  a  Subseção  reconhece  a  sensível  melhoria  da  Vara,  mas

registram que  ainda  existe  certa  morosidade  nas  Varas,  enaltecendo  a  atuação  dos

Juízes e servidores. Reclamam das dificuldades em relação ao PJe, especialmente em

relação à anexação de documentos.

Entregam requerimento formulado por Luís Carlos da Silva. O Corregedor

examinou os processos, constatando que se trata da reunião de várias execuções e que a

Juíza  responsável,  Dra.  Francina...,  está  tomando  todas  as  medidas  cabíveis.  Pelo

Corregedor foi dito que Sua Excelência deverá dar prioridade a esses processos.

No dia, 10/10/2018, comparecem os advogados Alexandre Morgado Ruiz,

OAB/SP 199.296, Andrea Cristina Ferrari, OAB/SP 106.137, Gabriela Motta, OAB/SP

168.139, Advogado do Sindicato do Comércio Henrique Gigli Torres, OAB/SP 112.685,

Kátia Padovani Pereira da Silva, OAB/sp 116.962, Marly Ramon Fernandes Nogueira

Santos,  OAB/SP  157.795,  Rodolfo  Silvio  de  Almeida,  OAB/SP  150.777,  Rogério  de

Barros Correia Lopes, OAB/SP 126.315, e Sharlene Ramon de Mira, OAB/SP 254.590.

Os advogados presentes informam que encaminharam correspondência à

Presidencia do Tribunal da 15ª Região, em agradecimento à implantação do CEJUSC,

cuja prática não deve ferir a dignidade do litigantes. Falam da relevância da manutenção

do  espírito  coletivo  e  colaborativo  havido  no  Fórum de  Taubaté.  Indagam qual  é  o
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propósito,  a  expectativa  do  Tribunal,  com  relação  às  mediações,  esclarecendo  o

Corregedor Regional que nesta Justiça do Trabalho as mediações não são realizadas sem

a presença de advogado.

Destacam que os servidores que atuam na mediação são muito atenciosos e

procuram dar plena condição para o bom andamento das audiências. 

O Corregedor explica a razão pela  qual  foram criados  os  CEJUSC e as

Divisões de Execução.

Sobre a reforma trabalhista, os advogados atestam a redução de demandas,

porque, de qualquer forma, aqui já não era comum a propositura de ações aventureiras,

também admitem o armazenamento de ações, até que haja manifestação do TST aos

temas da reforma.

Indagam se está em análise a conformação do quadro de servidores em face

da reforma trabalhista e seus reflexos.

13 – OBSERVAÇÕES GERAIS

13.1 –  Foi informado pelo Chefe de Divisão que o edital de Correição foi

afixado no átrio do Fórum e publicado em jornal local e que foram expedidos ofícios às

OAB da jurisdição.

13.2 – Sem prejuízo de prazos específicos fixados nesta Ata, determina-se a

manifestação  do  Chefe  de  Divisão,  pontualmente,  sobre  todas  as  determinações  e

recomendações, demonstrando a análise do inteiro teor da Ata e as medidas concretas

eventualmente adotadas, no prazo de 30 (trinta) dias contados da publicação. Esclarece-

se, ainda, que a manifestação deve ocorrer no PROAD, mediante funcionalidade “Fazer

Pedido Complementar” no PP nº 3419/2016.

14 – ENCERRAMENTO

No dia 10 de outubro de 2018, às 19 horas, encerraram-se os trabalhos, e
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eu, Ayrton Rocha, Coordenador de Apoio ao Corregedor Regional, lavrei a presente ata

que, depois de lida, vai assinada eletronicamente pelo Excelentíssimo Desembargador

Corregedor Regional, publicada no DEJT e disponibilizada na página do Tribunal  na

internet.
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